[image: image1.png]



FJM

Nº 70052345634

2012/Cível


AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.  AVERBAÇÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL JUNTO À MATRÍCULA DO IMÓVEL. CABIMENTO. COISA JULGADA. LEI Nº 12.651/2012, QUE DISPENSA O REGISTRO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL NO REGISTRO DE IMÓVEIS, DESDE QUE REGISTRADA NO CAR - CADASTRO AMBIENTAL RURAL. NÃO-INCIDÊNCIA NO PRESENTE CASO. 
A ação civil pública foi promovida nos idos de 2005, sob a égide da Lei nº 4.771/65, a qual exigia averbação de reserva legal à margem da matrícula do imóvel. A ação foi julgada procedente e a decisão foi confirmada pelo Tribunal de Justiça, que acolheu os embargos infringentes sustentados pelo órgão ministerial. Essa decisão transitou em julgado em 10 de junho de 2009. O cumprimento da decisão judicial, portanto, deve se dar nos exatos termos em que proferida pelo Poder Judiciário. 

A novel lei invocada, Lei nº 12.651/12, somente é aplicável aos fatos ocorridos após a sua edição. Não se há de olvidar que o sistema jurídico pátrio não admite a retroatividade, o que impossibilita se aplicar ao caso a solução pretendida pelo agravante. Mas, mesmo que se pudesse cogitar da aplicação dessa lei, não se há de desprezar o fato de que o Estado e o Município não procederam a mecanismos operacionais que proporcionassem a implementação do Cadastro Ambiental Rural. A averbação prevista pela Lei nº 12.651/12 não poderia ser realizada e a ordem judicial não seria efetivada, o que não se há de admitir. 
AGRAVO DESPROVIDO.

	Agravo de Instrumento


	21ª Câmara Cível

	Nº 70052345634


	Viamão

	NELSON HENRIQUE BITTENCOURT, 


	AGRAVANTE;

	MINISTéRIO PúBLICO, 


	AGRAVADO.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Vigésima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao agravo.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (Presidente) e Des. Marco Aurélio Heinz.
Porto Alegre, 27 de março de 2013.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)
Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo NELSON HENRIQUE BITTENCOURT da decisão que, nos autos da ação civil pública proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, fixou o prazo de 60 dias para que o demandado comprove o ajuizamento de ação objetivando a demarcação da reserva legal.

Afirma o agravante que todas as providências que lhe cabiam para averbar a reserva legal que fora aprovada pelo órgão ambiental – Departamento Estadual de Florestas e Áreas Protegidas - foram adotadas. Aduz que o Registro de Imóveis lançou nota de impugnação, afirmando ser impossível fazer a averbação, porque a área está dentro de um todo maior não desmembrado. Assevera que a área está sendo preservada e que não pode ser obrigado a ajuizar ação para extinguir o condomínio e individualizar sua área, já que não tem interesse em fazê-lo. Ressalta que a obrigação de averbar a reserva legal é possível desde que o Estado do Rio Grande do Sul e o Município implementem o Cadastro Ambiental Rural previsto no artigo 29 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, o que ainda não fizeram. Argumenta que essa lei, no art. 18, § 4º, dispensa o registro da área de reserva legal no Registro de Imóveis, desde que registrada no CAR - Cadastro Ambiental Rural. Salienta que a Lei nº 4.771/65, que impunha a averbação no Registro de Imóveis, foi revogada pela Lei nº 12.651/2012. Requer a concessão de efeito suspensivo e, ao final, o provimento do agravo.

Foi deferido o efeito suspensivo pleiteado.

Nas contrarrazões, sustenta o agravado que o demandado nega cumprimento à sentença transitada em julgado e, como justificativa, lança mão de inovação legislativa, qual seja, a Lei nº 12.651/2012, aduzindo que tal norma dispensa a averbação da reserva legal no Cartório de Registro de Imóveis. Alega que a controvérsia resume-se à existência de conflito entre o instituto da coisa julgada e o advento da nova Lei. Assevera que a questão encontra solução no texto constitucional, notadamente no art. 5º, inciso XXXVI, que dispõe que “a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”. Destaca que a referida Lei, ao criar o Cadastro Ambiental Rural, não dispensou o registro da reserva legal, mas apenas determinou que seja feito no respectivo cadastro, criando regra de transição no parágrafo único do art. 18 que não deve ser interpretada em desfavor da proteção ambiental que visa a garantir. Afirma que, enquanto não implantado o cadastro, tem lugar a averbação da reserva legal no Cartório de Registro de Imóveis. Pugna pelo desprovimento do recurso.          

Manifestou-se o Ministério Público pelo conhecimento e improvimento do agravo. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Conforme se depreende dos autos, o ora agravante providenciou a aprovação da localização da área de reserva legal junto ao Departamento de Florestas e Áreas Protegidas da Secretaria Estadual do Meio Ambiente (fl. 433) e requereu ao Registro de Imóveis sua averbação na matrícula do imóvel. Contudo, o Oficial do Registro de Imóveis da Comarca de Viamão apresentou Nota de Impugnação (fl. 470), no sentido de que, como a propriedade do réu é parte integrante de um todo maior, não é possível localizar a área de reserva legal dentro de uma fração ideal de terras não localizada.

O Ministério Público postulou que fosse fixado prazo ao demandado, para que comprovasse o ajuizamento de ação objetivando a demarcação da reserva legal. O pedido foi deferido, sendo fixado o prazo de 60 dias para atendimento e comprovação nos autos.

Dessa decisão é que foi interposto o presente recurso, alegando o agravante que a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, dispensa o registro da área de reserva legal no Registro de Imóveis, desde que registrada no CAR - Cadastro Ambiental Rural.

Rogando vênia ao nobre Procurador de Justiça, Dr. Paulo Emilio J. Barbosa, transcrevo seu parecer, visto que muito bem apreciou a questão:

“Trata-se de ação civil pública promovida pelo Ministério Público contra Nelson Henrique Bittencourt, objetivando que o ora agravante encaminhasse ao Departamento de Florestas e Áreas Protegidas (DEFAP) pedido de aprovação de reserva legal localizada na sua propriedade, sob pena de multa diária, e, com a aprovação do pedido, requeresse junto ao Registro de Imóveis averbação da reserva legal à margem da inscrição da matrícula do imóvel, sob pena de multa diária. 

Compulsando-se os autos, verifica-se que o ora agravante atendeu ao primeiro pedido formulado pelo Ministério Pública nos autos da ação civil pública, qual seja, encaminhar ao órgão ambiental competente, Departamento Estadual de Floresta e Áreas Protegidas (DEFAP), fl. 421, pedido de averbação de área de reserva legal. O pedido foi acolhido pelo órgão ambiental, como se pode observar do ofício da fl. 432 dos autos. 

O agravante, contudo, busca não ser compelido ao cumprimento do segundo pedido formulado naquela ação, qual seja, requerer averbação da reserva legal na matrícula do imóvel em questão, sob o argumento que não tem interesse em promover ação judicial para individualizar a área, já individualizada junto ao órgão ambiental, e que a Lei nº 12.651/12, que criou o Cadastro Ambiental Rural, o dispensa do cumprimento dessa obrigação. 

Com efeito, à vista dos documentos acostados aos autos, entende-se que não restou demonstrada a verossimilhança das alegações postas pelo agravante, tendo em vista que a ação civil pública foi promovida nos idos de 2005, sob a égide da Lei nº 4.771/65, a qual em seu artigo 16 exigia averbação de reserva legal à margem da matrícula do imóvel. A ação civil pública foi acolhida por sentença (fls. 241/244) e a decisão foi confirmada pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado, que acolheu os embargos infringentes sustentados pelo órgão ministerial. Essa decisão transitou em julgado em 10 de junho de 2009 (fl. 404).

A ação civil pública foi promovida com base na lei vigente no ordenamento jurídico ao tempo do fato, inexistindo ilegalidade ou inconstitucionalidade presente. O cumprimento da decisão judicial, portanto, deve se dar nos exatos termos em que proferida pelo Poder Judiciário. 

Ausente também a fumaça do bom direito, porquanto a novel lei invocada, Lei nº 12.651/12, somente é aplicável aos fatos ocorridos após a sua edição. Não se há de olvidar que o sistema jurídico pátrio não admite a retroatividade, o que impossibilita se aplicar ao caso a solução pretendida pelo agravante. 

Mas, mesmo que se pudesse cogitar da aplicação da mencionada lei, não se há de desprezar o fato de que o Estado e o Município, como informado pelo agravante, não procederam a mecanismos operacionais que proporcionassem a implementação do Cadastro Ambiental Rural. A averbação prevista pela Lei nº 12.651/12 não poderia ser realizada e a ordem judicial não seria efetivada, o que não se há de admitir. 

Ademais, como bem observado pelo Ministério Público de primeiro grau, a Lei nº 12.651/12 não deve ser interpretada em detrimento da proteção ambiental que tem por fim defender. 

Nesse contexto, compete ao agravante adotar as providências cabíveis e necessárias para promover a individualização da reserva legal, de maneira a permitir que o Registro de Imóveis proceda à averbação da área nos moldes da decisão judicial.” 

Por tais fundamentos, nego provimento ao agravo.

Des. Marco Aurélio Heinz - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA - Presidente - Agravo de Instrumento nº 70052345634, Comarca de Viamão: "NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: GIULIANO VIERO GIULIATO
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